
 
 

MESTRADO EM PRÁTICA JURÍDICA 

DIREITO INTERNACIONAL E RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

* 

DIREITO DAS NAÇÕES UNIDAS  

EXAME – ÉPOCA NORMAL – 09.01.23 

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 

 

Regente: Prof. Doutora Ana Rita Gil 

 

I 

Desenvolva os seguintes temas: 

1. Princípio da proibição da ingerência nos assuntos internos e 

responsabilidade de proteger no Direito das Nações Unidas (6 val.) 

. origem do princípio da proibição da ingerência (Paz de Vestefália) 

. fundamentos do princípio (soberania) 

. consagração do princípio na Carta das Nações Unidas 

. a emergência de um “direito de ingerência humanitário” e exemplos de casos 

. a emergência da doutrina do R2P 

. os fundamentos da R2P na Carta  

. os princípios em confronto 

. os requisitos doutrinais de funcionamento da R2P 

. a ideia de “responsabilidade” e seus corolários 

 

2. Uma possível reforma do sistema de votação no Conselho de Segurança (6 

val.) 

. explicação da composição do Conselho de Segurança e sua “ratio” 

. o funcionamento da votação no Conselho de Segurança 



 
 

. questões meramente procedimentais 

. o possível alargamento do estatuto de Membro Permanente: países candidatos, 

ratio, vantagens e desvantagens 

. o veto: eliminação, superação 

. o código de conduta de uso do veto 

. a “substituição” da atuação do Conselho de Segurança pela Assembleia Geral e a 

resolução “Unidos para a Paz” 

. a necessidade de revisão da Carta e dificuldades inerentes 

 

 

II 

Desenvolva criticamente a atuação das Nações Unidas num conflito à escolha 

abordado na disciplina (8 val.).  

. descrição do conflito: datas, países envolvidos, motivos subjacentes 

. qualificação da atuação das partes no conflito: violação da proibição de ingerência 

nos assuntos internos? Violação da proibição do uso da força? Violação de direitos 

humanos? Abuso de Legítima defesa individual ou colectiva? Defesa Autodeterminação? 

. descrição da atuação das Nações Unidas: órgãos, iniciativas 

. enquadramento da atuação das Nações Unidas na matéria estudada, em particular 

nos artigos pertinentes da Carta 

. discussão crítica da atuação: não se pretende apenas que o aluno opine se foi uma 

atuação suficiente ou não, mas a integre nos vários pontos da matéria analisados; ex.: 

requisitos para uso e manutenção de operações de manutenção da Paz, atuações ao abrigo 

do Cap. VII, qualificação das decisões como vinculativas ou não vinculativas, confronto da 

actuação com as funções dos órgãos, etc.   


